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Processo TC 025.536/2014-1 (21 peças) 
Tomada de contas especial 
 

 
Excelentíssimo Senhor Ministro-Relator, 

 
 

Em face do que restou apurado nos autos, o Ministério Público de Contas manifesta-se 

de acordo com o seguinte encaminhamento oferecido pela unidade instrutiva, em pareceres 
uniformes (peças 20 e 21): 

 

“a) julgar irregulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas 
‘b’ e ‘c’, e §§ 1º e 2º da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e 

com arts. 1º, inciso I, 209, incisos I e III, 210 e 214, inciso III, do Regimento 
Interno/TCU, as contas do senhor João Mário Jorge Silva Carneiro, CPF 224.629.963-

20, prefeito municipal de Esperantinópolis/MA nas gestões 2005-2008 e 2009-2012, e 
condená- lo ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação do prazo de 
quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso 

III, alínea ‘a’, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Instituto 
Nacional de Colonização Agrária no Maranhão (Incra/MA), atualizada monetariamente 

e acrescida dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada, até a data do 
recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor.  

 

Valor original (Real) Data da Ocorrência 

365.178,08 4/7/2006 

365.178,08 28/12/2006 

Valor atualizado até 11/11/2015: R$ 2.048.582,70 (peça 12) 
 
b) aplicar ao senhor João Mário Jorge Silva Carneiro, CPF 224.629.963-20, 

prefeito municipal de Esperantinópolis/MA nas gestões 2005-2008 e 2009-2012, a 
multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, com a 

fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o 
Tribunal (art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno), o recolhimento da 
dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 

acórdão que vier a ser proferido até a do efetivo recolhimento, se for paga após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor; 

c) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a 
cobrança judicial da dívida caso não atendida a notificação; 

d) autorizar, caso solicitado, o pagamento da dívida do senhor João Bernardo 

Neto, CPF 019.806.293-15 em até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do 
art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento Interno, fixando- lhe o prazo de 

quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar perante o Tribunal 
o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para 
comprovar o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor 

mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, na forma prevista na 
legislação em vigor; 
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e) encaminhar cópia da deliberação que vier a ser proferida, bem como do 
relatório e do voto que a fundamentarem, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da 
República no Maranhão, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do 

art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas que entender 
cabíveis.” 

 
Cumpre alertar para a necessidade de se excluir da alínea “d” da proposta a previsão de 

acréscimo de juros de mora no caso de autorização para recolhimento parcelado da multa, 

considerando que, a teor do disposto na legislação de regência da matéria, sobre o débito decorrente 
de multa incide apenas a atualização monetária, verbis: 

 

“59. O débito decorrente de multa aplicada pelo Tribunal de Contas da União nos 
termos do art. 57 desta Lei, quando pago após o seu vencimento, será atualizado 

monetariamente na data do efetivo pagamento”. (Lei 8.443/1992) 
 

“Art. 269. O débito decorrente de multa aplicada pelo Tribunal, nos termos do artigo 
anterior, quando pago após o seu vencimento, será atualizado monetariamente desde 
a data do acórdão condenatório até a data do efetivo pagamento.” (Regimento 

Interno/TCU) 
 

 
 

Brasília, 1º de abril de 2016. 

 
 

Júlio Marcelo de Oliveira 

Procurador 
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